
Depidado admite alteração 
da lei orçamentária em 92 

Eraldo Tinoco diz à CPI que é "tradição" no 
Congresso aprovar em plenário apenas um texto 

provisório, mas nega que emendas "piratas" tenham 
sido incluídas irregularmente na época 

BRASÍLIA — O de-
putado Eraldo Ti-
noco (PFL-BA) 

admitiu que o Orçamento 
de 1992 só ganhou forma 
definitiva quase dois me-
ses após a votação da lei 
orçamentária no plenário do Con-
gresso. "O que nós aprovamos foram 
pareceres sobre as emendas", afir-
mou 'o deputado na madrugada de 
ontem, em depoimento à CPI do Or-
çamento. Tinoco foi um dos princi-
pais colaboradores do deputado Ri-
cardo Fiúza (PFL-PE) na Comissão 
Mista de Orçamento em 1991, mas 
negou que tivessem sido incluídas 
emendas "piratas" no Orçamento, 
depois da aprovação em plenário. 
"Eu fazia a análise técnica das emen-
das e o meu papel terminou na apro-
vação do Orçamento." 

De dezembro de 91 a fevereiro de 
92, quando a lei aprovada em plená-
rio foi modificada, Tinoco estava nos 
Estados Unidos. No depoimento de 
ontem, foi evasivo sobre as emendas 
"piratas". "Suponho que elas consta-
vam de uréia listagem de microcom-
putador, mas dependiam de deta-
lhamento técnico", disse Tinoco. Pa- 

ção de .verbas para 
seus pedidos numa proporção 600% 
superiOr à média. O exame do patri-
mônio e das contas bancárias de Ti-
noco não indicou irregularidades até 
agora 

Tinoco foi convocado por ter sido 
citado pelo economista José Carlos 

Alves dos Santos, pivõ do escán.  dalo 
do Orçamento, e porque suas iniciais 
aparecem em papéis apreendidos na 
casa de Ailton Reis, diretor da Cons-
trutora Norberto Odebrecht em Bra-
sília. "Estou com a minha consciên-
cia tranqüila", insistiu o deputado. 
"Não posso explicar esse documento 
e não conheço Ailton Reis." 

A adulteração do Orçamento de 
92 tem provocado polêmica na CPI 
por causa da divulgação de uma lista 
de 127 parlamentares que assinam 
as emendas incluídas na época, de-
pois que a lei foi aprovada em plená-
rio. Ontem, a CPI divulgou nota para 
"deplorar profundamente o grave e 
indesculpável vazamento da infor- 

mação". O texto afir- 
ma que o dano cau- 
sado a 127 parla- 

A DA CPI 	mentares é "injusti- 
ficado" e que "no jul- 

ICA 	gamento do próprio 
senador Eduardo 

ENTO DE 	Suplicy [que divul- 
gou a lista], não são 

MAÇÃO 	neéessariamente 
	 culpados, merecen- 

do, por isso, as des-
culpas do nobre senador". A CPI re-
conhece que a denúncia é grave e 
que deve ser apurada. Magalhães 
não acha que haverá tempo para 
uma investigação detalhada, mas 
pelo menos poderá apontar os possí-
veis culpados. 

ra surpresa do relator da 
CPI, deputado Roberto Ma-
galhães (PFL-PE) , Tinoco 
afirmou que é "tradição" do 
Congresso aprovar apenas 

	 um texto provisório do Or- 
~Na 	 , çamento no-plenário. "A ver- 

são definitiva só é conhecida depois 
de publicada pelo Diário Oficial", 
declarou. 

O deputado foi relator do Comis-
são Mista de Orçamento durante 
cinco anos seguidos 
e atribuiu à função o 
elevado número de 
emendas incluídas 	OT 
no Orçamento em 
seu nome. Segundo 	CRIT 
a CPI,Tinoco apre- 
sentou dez vezes 	VAZAM 
mais emendas que a 
média dos colegas e 	INFOR 
conseguiu a libera- 


